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Resumo 


A produção de biodiesel tem sido sempre abordada sob uma perspectiva ampla, 
mas poucas considerações foram verdadeiramente debatidas em relação à 
região Nordeste do Brasil, como os impactos de sua regulamentação, gargalos 
de mercado e tecnológicos e, principalmente, o modelo de negócios apropriado 
capaz de transformar “boa vontade” em realidade. O objetivo deste artigo é 
avaliar o lento desenvolvimento da produção de biodiesel na região Nordeste, 
após a aprovação da Lei Nº 11.097, de janeiro de 2005. Do ponto de vista da 
metodologia, trata-se de um estudo exploratório. A análise dos dados levantados 
aponta que os resultados alcançados até o presente momento são ínfimos, as 
expectativas socioeconômicas e ambientais foram frustradas e a inclusão deste 
biocombustível na matriz energética local não se concretizou plenamente. 
Conclui-se que as potencialidades desta região precisam ser avaliadas sob a 
ótica de perspectivas de desenvolvimento local, bem como o planejamento 
setorial seja submetido a melhorias significativas para fortalecer a capacidade 
organizacional da região, mediante a criação de arranjos produtivos eficientes. 
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Abstract 


Biodiesel production has always been addressed under a general perspective, 
but few considerations were truly discussed considering the Northeast Region 
of Brazil, such as the impacis of its regulations, market and technological 
drawbacks, and especially, an appropriate business model capable of 
transforming “goodwill” into reality. The objective of this study is to assess the 
slow development process of Biodiesel production in the Northeast Region of 
Brazil since the application of Law Nº 11,097, of January 2005. It was applied 
an exploratory study methodology and data analysis reveals poor results until 
today. Socio-economic and environmental expectations were frustrated and 
the inclusion of this type of biofuel in the local energy matrix was not totally 
possible. It is necessary to evaluate the production chain under a potential 
scenario for local development, contrasting with the slow development of the 
results achieved so far. 


Keywords: Biodiesel. Technology drawbacks. Business model. Market policy. 
Production chain. 
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Introdução 


Admitindo-se que a região Nordeste necessita de iniciativas para expandir a 
atividade econômica e mitigar os efeitos nocivos relativos ao alto índice de 
pobreza, a cadeia produtiva do biodiesel permite combinar aspectos relacionados 
à diversificação da matriz energética com a necessidade de geração de emprego 
e renda. Isto porque a capacidade de expansão da fronteira agrícola, a mão de 
obra disponível e carente de oportunidades, subprodutos comerciáveis e mercado 
consumidor local favorecem o desenvolvimento de um ambiente propício para 
o desenvolvimento de diversos projetos na região. 


O biodiesel é um combustível produzido a partir de oleíferas (óleos vegetais ou 
OGR!) e álcool (metanol ou etanol), adicionado de um catalisador no processo; 
é um substituto com características físico-químicas similares ao diesel, sem 
necessidades de adaptações nos motores, além de ser muito menos poluente 
e de base renovável (QUEIROZ JUNIOR, 2005). Este autor apoia-se em Dabdoub- 
Labs para afirmar: 


O biodiesel é um bom substituto quando puro ou um componente (quando 
misturado) ao diesel, porém produzido a partir de materiais de base renovável, 
como os óleos vegetais e um álcool. O biodiesel é quimicamente conhecido 
como ésteres de alquila, de metila ou etila, que podem ser obtidos por reações 
de transesterificação utilizando para tanto Metanol (tóxico, venenoso e 
originário de fontes fósseis), ou Etanol (álcool de cana), na presença de uma 
substância química (catalisador), que promove a transformação química desses 
reagentes. (QUEIROZ JUNIOR, 2005, p. 28). 


A Figura 1 permite visualizar-se uma representação funcional do processo 
produtivo do biodiesel: 


Figura 1 


Processo produtivo do biodiesel 


Óleo Vegetal 


Reação Química 


Glicerina 
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ou 
Etanol Catalisador 


Fonte: Queiroz Junior (2005, p. 25). 


Óleos e gorduras residuais, a exemplo de resíduo de óleo utilizado em frituras (restaurantes), 
alguns resíduos de esgoto, sebo animal, entre outros tipos. 
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A ideia principal relacionada com a produção de biodiesel é sua utilização em 
substituição ao diesel fóssil, em parte ou total, de forma a reduzir as emissões 
de CO,e? e também como um plano estratégico no tocante à diversificação da 
matriz energética, entre outros impactos socioeconômicos e ambientais 
(CARBONNEUTRAL, [2010]). 


A região Nordeste segue as normas regulatórias determinadas pelo governo 
federal e o Brasil, como um país que está desenvolvendo um programa de 
biodiesel em grande escala, pode identificar fatores correlatos que acabam 
criando um cenário favorável para seu natural desenvolvimento, tais como: 
potencial agrícola, capacidade tecnológica, apoio e, principalmente, interesse 
governamental e demanda do mercado. No entanto, desde a aprovação da 
Lei Nº. 11.097, de janeiro de 2005 (BRASIL, 2005c), como um marco para a 
regulamentação da produção e uso do biodiesel, o setor enfrenta muitas 
dificuldades de desenvolvimento, principalmente relacionadas com a gestão 
de matérias-primas, riscos de mercado e restrições tecnológicas, assunto a ser 
abordado ao longo deste artigo. 


Foi extremamente importante a iniciativa do governo de liderar os esforços 
necessários à propiciação de condições de mercado, principalmente quanto 
aos leilões que criaram uma substancial demanda pelo produto. Em termos 
gerais, a iniciativa definiu, além das questões de demanda, os incentivos fiscais, 
linhas de crédito aos investidores, juntamente com “requisitos adicionais” para 
estimular a inclusão de pequenos agricultores na cadeia produtiva. 


A região Nordeste, com suas características socioeconômicas e ambientais, 
tem total condição de desenvolver uma cadeia produtiva competitiva e bem 
explorada, desde que haja planejamento e articulação de todos os stakeholders.? 
Embora os resultados esperados desta iniciativa ainda estejam no âmbito da 
“boa vontade”, se ajustes não foram feitos no planejamento setorial, o país 
vai mais uma vez perder o timing para se tornar um player global reconhecido 
e confiável e, principalmente, atender às expectativas sociais. 


Marco regulatório 


Analisando os resultados da Lei Nº. 11.097, de janeiro de 2005 (BRASIL, 20050), 
o principal impacto foi a criação de demanda para a produção de biodiesel, 
estimado em aproximadamente 2,3 bilhões de litros somente em 2010, que 


E Equivalência em dióxido de carbono (em inglês, carbon dioxide equivalent), CO,eg ou CO,e. 
É uma medida internacionalmente aceita, que expressa a quantidade de gases de efeito 
estufa (GEE) em termos equivalentes da quantidade de dióxido de carbono (CO). 


E à . ps . . . 
Partes interessadas, como agricultores, empresários, governo e demais entidades da sociedade 
civil organizada. 
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será adicionado no diesel fóssil vendido nos postos de combustíveis em todo o 
país (PAMPLONA, 2009). 


A Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, estabelece a obrigatoriedade da 
adição de um percentual mínimo de biodiesel ao óleo diesel comercializado 
ao consumidor, em qualquer parte do território nacional. Esse percentual 
obrigatório será de 5% oito anos após a publicação da referida lei, havendo 
um percentual obrigatório intermediário de 2% três anos após a publicação 
da mesma. (BRASIL, [2010]b, p. 1). 


O Tabela 1 expõe uma estimativa da demanda de biodiesel por região geográfica 
do Brasil: 


TaseLA 1 
ESTIMATIVA DA DEMANDA DE BIODIESEL, POR REGIÃO GEOGRÁFICA — BRASIL 
— 2009/2010 
(Em mê) 
Corsume dec! Demanda 

Região Ea pa Es 2009 2010 

B3 B4 B5 
Norte 3.358.605 100.758 117.551 167.930 
Nordeste 7.089.166 212.675 248.121 354.458 
Sudeste 19.840.469 595.214 694.416 992.023 
Sul 8.689.112 260.673 304.119 434.456 
Centro-Oeste 5.786.600 173.598 202.531 289.330 
Brasil 44.763.952 1.342.919 1.566.738 2.238.197 


Fonte: Nachiluk e Freitas (2009, p. 1). 


Segundo Samora (2009), para se atingir a capacidade de produção, será 
necessário uma entrada de 1,8 bilhão de litros de óleo de soja, como resultado 
de 9 milhões de toneladas de soja. Desta forma, ele vai representar 15% da 
produção de soja total nacional, por se tratar da única fonte disponível no 
mercado para atender essa demanda. Desta forma, quase 80% do total de 
matérias-primas utilizadas na produção de biodiesel no Brasil virá das culturas 
de soja que, em geral, não são produzidas por pequenos agricultores (por ser 
altamente mecanizada), o que vai de encontro à diretriz governamental de 
inclusão social. Como o óleo de soja é a Única matéria-prima existente capaz 
de atender a demanda atual para a produção do biodiesel no curto prazo, este 
se torna o aspecto mais incoerente quando se trata de inclusão social. É 
objetivada a inclusão dos agricultores familiares na cadeia produtiva, ainda 
mais se for considerado o perfil do estrato social da região Nordeste que poderia 
ser beneficiado (OSORIO; MEDEIROS, 2003). 


Em 30 de setembro de 2005, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
publicou a Instrução Normativa Nº. 2 (BRASIL 2005a), que dispõe sobre os 
critérios e procedimentos relativos ao enquadramento de projetos de produção 
de biodiesel ao selo combustível social, visando fornecer “benefícios” aos 
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produtores deste biocombustível que incluam em seu processo produtivo 
matérias-primas fornecidas pela agricultura familiar. 


De acordo com essa Instrução Normativa (BRASIL, 2005a), constituem-se em 
aspectos principais quanto aos “benefícios” apresentados aos produtores de biodiesel: 


* aquisições mínimas da agricultura familiar, com contratos com os 
agricultores familiares para compra de matérias-primas e plano de 
assistência e capacitação técnica; 


* os percentuais mínimos de aquisição de matéria-prima do agricultor 
familiar serão de 50% (cinquenta por cento) para a região Nordeste 
e semiárido, 30% (trinta por cento) para as regiões Sudeste e Sul e 
10% (dez por cento) para as regiões Norte e Centro-Oeste. 


Basicamente, a produção de biodiesel engloba as seguintes atividades: gestão 
de feedstock,* industrialização da produção e comercialização (produtos e 
subprodutos). Admite-se que a região Nordeste tem uma fronteira agrícola 
com total capacidade de expansão, variedade de climas e culturas para o 
plantio, e que poucos resultados foram alcançados no setor de biodiesel até o 
presente momento. 


É necessário avaliar o impacto da gestão de feedstock no processo de 
implantação dos projetos de novas usinas, principalmente as de pequeno e 
médio porte. A questão agrícola por si só tem um risco elevado. O fato de 50% 
do fornecimento estar atrelado à agricultura familiar é algo que exige uma 
plataforma governamental para mitigar os fatores de risco (incluindo-se os riscos 
fundiários). É necessário garantir que a base de negociação entre agricultores 
e empresários seja um fator gerador de riqueza na região e de vantagens 
competitivas para o setor, e não de divergência. 


Levando-se em conta o regime federativo de controle da atividade econômica 
no Brasil, ainda falta um planejamento quanto à ocupação territorial da cadeia 
produtiva do biodiesel. Mapeando-se e planejando-se a expansão das fronteiras 
agrícolas com foco na produção de biodiesel, os governos estaduais poderão 
direcionar esforços para estimular a integração da agricultura familiar, não 
apenas nas relações de plantio, mas no manejo dos subprodutos. O ponto para 
o qual converge a atenção governamental está baseado em uma liberdade de 
mercado tanto para as matérias-primas quanto para a produção de biodiesel, 
sem levar em conta que, para evitar aumento de preços, é necessário ampliar 
a produção de oleaginosas, conforme descrito na Figura 1. 


Supondo-se que, antes de o programa de biodiesel ser criado, a produção de 
óleos vegetais só existia para atender a uma demanda de uma grande variedade 


4 7 Aus . 
Fornecimento de matéria-prima. 
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de atividades econômicas, principalmente relacionadas à alimentação humana 
e animal e também aplicações industriais, a simples demanda adicional por 
esses óleos, além de contribuir para o aumento de preços de mercado, estaria 
impactando em outros setores, inclusive no fornecimento de alimentos. Barbosa, 
Rocha e Freitas (1995, p. 9) apóiam-se em Pereira para comentar: 


Os preços das oleaginosas e seus subprodutos dependem das relações de 
complementaridade e substitutibilidade entre elas, seus subprodutos e alguns 
produtos não oleaginosos. Por serem resultados de um único processo de 
produção, farelo e óleo têm mercados interdependentes, o que significa que 
mudanças em um deles afetam rapidamente o outro. Os óleos vegetais são 
altamente substituíveis entre si, e seus preços tendem a ser bem mais próximos 
uns dos outros do que os preços dos farelos. 


Lastreado nas fontes oleíferas existentes no mercado, já que aproximadamente 
90% dos custos de produção do biodiesel correspondem aos custos das oleíferas 
utilizadas, a produção de biodiesel na região Nordeste, em 2009, representou 
10% da produção nacional, com uma produção de 163.905 mº (Tabela 2). 


TaBELA 2 
PRODUÇÃO DE BIODIESEL NA REGIÃO NORDESTE — 2005-rev 2010 
(Em mê) 

Dados 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Janeiro - 767 ESSO 20) 7/7) 6.043 14.962 
Fevereiro - 677 5.201 18.346 1.068 19.518 
Março - 1.309 1257/74 11.499 44177 
Abril - 378 7.803 Emjpto Es 
Maio - 23 PA PAÃO) 11.920 4.399 8.185 
Junho - 2.326 15.569 SIRI 1115,224](0) 
Julho 2 2.944 12.641 6.565 14.897 
Agosto 2 2.414 (Ez 8.098 GS 
Setembro 2 2.728 2) ls) 11.080 17.986 
Outubro - 3.686 22563 9.480 17.483 
Novembro 40 SIS ei 21.006 12.423 9.768 
Dezembro RIR 8.768 21.447 10.178 18.272 
Total do ano 156 34.798 172.200 125.910 163.905 34.480 

Fonte: Elaborada com base em dados fornecidos pela ANP (BRASIL, [2010]a). 


É inquestionável a importância do papel do governo em promover leilões para 
compra de biodiesel, visando garantir a demanda inicial suficiente para se criar um 
nicho de mercado para este biocombustível. No entanto, conforme dados 
apresentados por Nachiluk e Freitas (2009), a capacidade instalada de produção 
de biodiesel já é superior à demanda por biodiesel para adição obrigatória, conforme 
descrito no Gráfico 1. Essa falta da expansão da oferta de oleaginosa tem inviabilizado 
a competitividade do biodiesel brasileiro, já que o custo do litro do óleo vegetal 
está maior que o diesel fóssil vendido no mercado, e isso, além de inviabilizar 
novos investimentos, vai de encontro a parâmetros lógicos de competitividade, 
que é de se ter um produto substituto ao diesel fóssil com preço competitivo. 
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Gráfico 1 


Capacidade autorizada de plantas de produção, demanda regional e 
produção de biodiesel e de óleos vegetais, por região — Brasil - 2008 


1.600.000 
1.400.000 
1.200.000 
1.000.000 

“E 800.000 
600.000 


400.000 


200.000 


E a 


0 
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro 
Oeste 


LI Capacidade instalada para a produção de biodiesel | [E Demanda de biodiesel 2008 
[E Produção de biodiesel EE Produção de óleos vegetais 


Fonte: Nachiluk e Freitas (2009, p. 3). 


Conforme a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(BRASIL, [2010]b), o país dispõe de uma produção, em 2009, de 1,6 bilhão de 
litros para uma capacidade instalada de 4,7 bilhões em janeiro de 2010. 
Atendendo apenas a 34% da capacidade total e com um mercado demandante 
que vai além da adição obrigatória, são necessários investimentos para 
ampliação da oferta de oleíferas no mercado para atender a esta demanda. 


Aspectos tributários 


Com o instrumento jurídico que regulamenta as condições gerais de mercado, 
tendo o governo determinado a tributação sobre as vendas brutas, definida em 
R$38,89 para o PIS/PASEP e R$179,07 para a COFINS, ambos calculados sobre o 
mê de biodiesel produzido localmente ou importado (BRASIL, 2005b), o objetivo 
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principal com a tributação elevada é forçar os produtores locais a integrar a 
matéria-prima produzida por pequenos agricultores em sua linha de produção. 
Neste sentido, a depender do tipo de matéria-prima e do desenvolvimento da região 
onde o biodiesel é produzido, os benefícios fiscais podem chegar à isenção total. 


Isso se torna um fator restritivo, considerando-se o alto risco quanto ao 
fornecimento de matéria-prima pela agricultura familiar e ao próprio risco inerente 
ao setor agrícola. O presente artigo não tem o objetivo de esgotar o assunto, e 
há uma clara necessidade de se compreender melhor a forma como está 
estruturada a gestão do feedstock. Há claramente uma ineficiência operacional 
em razão da alta capacidade ociosa, que automaticamente se reflete em uma 
baixa rentabilidade setorial. Conforme apresentado na Figura 1, não houve um 
acompanhamento da expansão da produção de oleaginosas. Desta forma, a 
demanda adicional por óleos vegetais para atender à produção de biodiesel 
gerou um processo inflacionário nos insumos de produção, pois a expansão do 
plantio não seguiu os investimentos de capital feito nas usinas de biodiesel, 
sendo um problema já identificado pelo governo brasileiro (BRASIL, [2010]b). 


Supondo que o biodiesel será usado para gradual ou totalmente substituir o 
diesel fóssil vendido no mercado, esse percentual representa uma tributação 
extremamente elevada, tendo em vista que se trata de um produto que necessita 
de economia de escala para se tornar rentável. Além disto, como os óleos 
vegetais são a principal matéria-prima na produção do biodiesel, sua própria 
carga tributária já contribui para o aumento dos custos de produção. 


Quase metade do custo de produção de óleos vegetais, como o de soja, 
corresponde a impostos. Considerando uma fase a mais desse processo 
produtivo, a confecção do biodiesel, essa parcela chega a 55% do custo total. 
Este é um exemplo do forte impacto da carga tributária sobre a produção 
agrícola brasileira, dado pelo pesquisador do Centro de Estudos Avançados 
em Economia Aplicada Lucílio Alvez. (CANAL RURAL, 2008, p. 1). 


Também interfere no custo de produção o fato de a região Nordeste ter áreas 
específicas quanto ao perfil agrícola, inclusive com problemas distintos, a exemplo 
do semiárido. Deste modo, a depender do tipo de cultura a ser plantada, a 
gestão dos subprodutos gerados na cadeia produtiva do biodiesel proporciona 
uma diversificação e oportunidade produtiva local que vai além do plantio. 
Aumentos de renda local subentendem-se aumentos indiretos na própria 
arrecadação tributária em função da dinâmica de consumo local. 


O manejo dos subprodutos resultantes da produção de biodiesel, a exemplo da 
torta da extração do óleo e da glicerina, proporciona a manufatura de subprodutos 
com valor agregado superior à atividade agrícola, como se verifica na produção 
de rações, cosméticos, fibras, co-geração de energia, entre outros correlatos. 
Esses produtos, além de atender a uma demanda local, poderão representar 
uma opção de fornecimento para os grandes centros consumidores, além de 
propiciar o recebimento do incentivo fiscal para estimular a região Nordeste. 
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Havendo uma real compreensão do setor sob uma Ótica sistêmica, a produção 
de biodiesel na região Nordeste necessita de apoio quanto ao planejamento 
de ocupação territorial e respectiva estratégica de mitigação dos fatores de 
risco, tendo em vista os objetivos macros estipulados na lei federal. 


Outro aspecto relevante é a passível tributação dos subprodutos da cadeia 
produtiva do biodiesel. Seria positivo para o setor uma redução, ou mesmo 
exoneração, da carga tributária, por se tratar de uma oportunidade de levar 
aos agricultores familiares uma forma de renda adicional e com valor agregado 
maior. Os custos de inserção desses produtos no mercado poderiam ser 
subsidiados por essa isenção/exoneração de tributos. 


Regulação em outros países/regiões 


Como a regulação da cadeia produtiva do biodiesel segue diretrizes federais, é 
interessante conhecer outros modelos regulatórios de maneira a ampliar o debate 
quanto ao desenvolvimento da opção mais adequada às necessidades da região 
Nordeste. O modelo europeu, por exemplo, tem como base encarecer a tributação 
do diesel convencional de maneira a tornar o biodiesel competitivo (Figura 2). 


Figura 2 


Modelo regulatório europeu para produção de biodiesel 


7 Vantagem biodiesel 


Tributos 


Preço ex-fábrica 


Preço ex-refinaria 


Diesel Biodiesel 


Fonte: Brasil (2003). 


Este tipo de modelo traria alguns problemas imediatos à realidade brasileira, que 
tem uma logística baseada no transporte rodoviário. Aumentos no preço do diesel 
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seriam repassados para os preços dos produtos transportados e, no caso específico 
dos centros urbanos, as empresas de ônibus repassariam o custo a seus usuários. 
Uma alternativa vantajosa neste modelo seria a redução da tributação da cadeia 
do biodiesel, de maneira a torná-lo competitivo. Essa alternativa, entretanto, 
normalmente não interessa aos representantes governamentais. 


No modelo americano, os produtores de biodiesel recebem subsídio do governo 
para compensar as desvantagens de preço com relação ao diesel convencional 
(Figura 3). Tendo em vista que o governo brasileiro adota uma postura ávida nas 
discussões em fóruns internacionais quanto à quebra dos subsídios agrícolas, 
esse modelo regulatório dificilmente se aplicaria à realidade local, seja por razões 
diplomáticas, seja para evitar um ciclo vicioso de uma agricultura familiar com 
pouca articulação e conhecida ineficácia produtiva, além das limitações de escala. 
Entretanto, independentemente do tipo de modelo a ser adotado, é necessário 
criar mecanismos para elevar a competitividade da agricultura familiar. Como o 
governo tem o papel (teórico) de promotor da distribuição de renda e gestor dos 
parâmetros mínimos da qualidade de vida da população, é necessário ampliar as 
discussões quanto à criação de polos fornecedores de insumos para a produção 
de biodiesel, que se estenda, inclusive, ao apoio técnico tanto agrícola quanto 
dirigido à capacitação das pessoas para atividades que vão além do plantio. 


Figura 3 


Modelo regulatório americano para produção de biodiesel 
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Fonte: Brasil (2003). 


Conforme descrito na Figura 4, os leilões da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) para a compra de biodiesel têm pago um 
preço superior ao diesel convencional. Esse modelo tende a não se tornar 
sustentável no longo prazo, pois o biodiesel adicionado ao diesel convencional 
está se tornando um combustível mais caro ao consumidor, que já está pagando 
por essa diferença. Resta ao governo e ao mercado promover soluções para 
reduzir os custos de produção e desenvolver um ambiente produtivo mais 
competitivo e sustentável. 
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Figura 4 


Modelo regulatório brasileiro para produção de biodiesel 
Vantagem Diesel 


=. 


Tributos 


específicos Leilão ANP 


Diferença paga 


ns pelo contribuinte 


ex-fábrica 
Preço 
ex-refinaria 


Diesel Biodiesel 


Fonte: Elaborada com base nos dados fornecidos pela ANP (BRASIL, [2010]a). 


Modelos de negócios 


Analisando-se os nichos de mercado existentes, é inquestionável que a venda 
de biodiesel nos leilões da ANP corresponde ao principal mercado deste 
segmento. A ANP também permite que consumidores cativos — frotas de ônibus, 
caminhões, tratores e demais veículos e equipamentos — que operem com este 
combustível possam, por sua conta e risco, utilizá-lo. São fatos inegáveis que 
esses dois modelos de negócios são os maiores demandantes do produto e, por 
isso, tornam-se um mercado consumidor mais significativo e representativo. 
Há, entretanto, outras formas de utilização, inclusive para geração de 
eletricidade, como ocorre em partes remotas da região Norte. 


Um modelo de negócio nada mais é do que uma descrição do valor que uma 
empresa oferece a um ou vários segmentos de clientes, da arquitetura da 
empresa e sua rede de parceiros para a criação, comercialização e distribuição 
deste valor, e capital de relacionamento, a fim de gerar lucro e receitas correntes 
de maneira sustentável (PATELI, 2003, p. 336, tradução nossa). 


Admitindo-se a lógica de que os investimentos feitos na cadeia produtiva tenham 
respaldo em receitas operacionais que garantam sua sustentabilidade e deem 
um retorno satisfatório aos investidores, é necessário conhecer os principais 
modelos de negócio existentes na produção de biodiesel. 


O Gráfico 2 apresenta a distribuição regional das usinas autorizadas a produzir 
biodiesel. 


* “A business model is nothing else than a description of the value a company offers to one or 
several segments of customers and the architecture of the firm and its network of partners 
for creating, marketing and delivering this value and relationship capital, in order to generate 
profitable and sustainable revenues streams.” 
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Gráfico 2 


Concentração de usinas autorizadas a produzir biodiesel por região — Brasil - 2009 


E co 


Fonte: Elaborado com base nos dados fornecidos pela ANP (BRASIL, [2010]Ja). 


Levando-se em consideração o foco governamental de não centralizar a produção 
de biodiesel em poucos grandes grupos, a realidade que se constata é diferente 
disso, principalmente pela ociosidade operacional das plantas (o que demonstra 
falta de planejamento) e da utilização da soja como principal insumo utilizado, 
como descrito anteriormente. Segundo dados da ANP (BRASIL, [2010]a), 64 usinas 
tiveram autorização para produzir este combustível distribuídas da seguinte maneira, 
conforme Gráfico 2: Centro Oeste — 29, Norte — 6, NE-8,S—- 7 e SE-—14. 


Logo, a região Centro-Oeste dispõe em abundância da única fonte oleífera 
disponível para atender à demanda por biodiesel (no curto prazo), menor 
percentual de inclusão de matéria-prima fornecido pela agricultura familiar em 
relação às outras regiões (de 10%, quando na região Nordeste exige-se 50%). A 
análise da capacidade ociosa das plantas evidencia o alto requerimento de 
fornecimento de matéria-prima pela agricultura familiar para garantir o Selo 
Socialê. O fato de a região Nordeste dispor de apenas 8 usinas em relação às 64 
disponíveis no Brasil, exige um planejamento para a expansão da oferta de 
oleaginosas, de modo a tornar o preço dos inputs mais competitivos, o que 
ajudaria a mitigar outros riscos inerentes à atividade agrícola em geral, além de 
possibilitar a exploração dos modelos de negócios disponíveis na região Nordeste. 


Conjunto de medidas específicas para estimular a inclusão social da agricultura, 
conforme Instrução Normativa N. 1, de 5 de julho de 2005 (BRASIL, 2005a). 


Revista Desenbahia nº 14 / mar. 2011 | 127 


Este tipo de análise é fundamental, pois, no marco regulatório do setor, 
exige-se dos empresários o cumprimento de vários itens de “cunho social” 
para evitar que tenham uma alta tributação, a exemplo de assistência técnica e 
contratos de garantia de compra da produção da agricultura familiar. A própria 
estruturação das usinas implica um alto risco para o investimento, principalmente 
quando associado às incertezas (e alto custo) das matérias-primas e da própria 
garantia de receita. O resultado do leilão de compra da ANP depende, em si, de 
concorrência pública, o que não garante sucesso. As usinas já existentes estão 
com um alto índice de ociosidade, o que acaba dificultando a inserção de novos 
projetos, além de manter o status quo do baixo êxito da pretendida inclusão social. 


Outro fator relevante foi a realização de leilões no período de novembro de 
2005 a março de 2010, num total de 17, para a compra de biodiesel, em um 
processo evolutivo da mistura opcional de 2% à mistura obrigatória de 5% a partir 
de janeiro de 2010. Neste período, o preço médio ficou em R$2.197,17/m3, o 
valor máximo em R$2.691,70/mº (variação de 23% acima da média) e de 
R$1.746,48/mº (variação de -21% abaixo da média), conforme descrito no 
Gráfico 3. O primeiro aspecto quanto à sustentabilidade do processo é esta 
forte oscilação no preço, que se constitui em um fator crítico a ser considerado, 
tendo em vista o fato de que este produto é um substituto do diesel fóssil, que 
tem seu preço com pouca oscilação. 


Gráfico 3 
Evolução história do leilão da ANP — Brasil — 2005-2009 


(Preços em mê) 


3.000,00 


2.500,00 


2.000,00 


1.500,00 


1.000,00 


500,00 


0,00 


ANP. 
ANP. 
ANP. 
ANP. 
ANP. 
ANP... 
ANP. 
ANP. 
ANP. 
ANP. 
ANP. 
Lote 2... 
Lote 1 
Lote 2... 
Lote 1... 
Lote 2... 
Lote 1... 
Lote 2... 
Lote 1 
Lote 2... 


Edital 
Edital 
Edital 
Edita 
Edita 
Edita 
Edital 
Edital 
Edital 
ão 
ão 
ão 
ão 
ão 
ão 
ão 
ão 
ão 


ao 
ao 
ao 
ao 
ao 
ao 
ao 
ao 
ao 


12º Lei 
13º Lei 
13º Lei 
14º Lei 
14º Lei 
15º Lei 
15º Lei 
16º Lei 
16º Lei 


1º Lei 
2º Lei 
3º Lei 
4º Lei 
5º Lei 
6º Lei 
7º Lei 
8º Lei 
9º Lei 


10º Lei 
11º Lei 


Fonte: Elaborado com base nos dados fornecidos pela ANP (BRASIL, [2010]a). 
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Segundo Pamplona (2009), a ANP divulgou que o preço médio do diesel no 
Brasil foi de R$2,057 por litro em 2009. Com base nos dados dos preços pagos 
nos leilões para compra de biodiesel, mencionados no parágrafo anterior, o 
valor superior ao diesel convencional reflete o alto custo de produção, 
principalmente atrelado ao alto custo das oleaginosas. 


Analisando-se os problemas atuais do desenvolvimento do biodiesel e a 
necessidade imediata de expandir a oferta de oleíferas, uma alternativa seria 
encontrar um modelo de negócio paralelo ao modelo primário (venda aos 
leilões da ANP). Há o potencial de se encontrar outras formas de comercialização 
deste combustível biodegradável no mercado, como o consumo de frotas cativas 
e a utilização para geração de energia elétrica em regiões não atendidas pela 
rede, termoelétricas emergenciais e consumidores independentes. 


Consumo cativo e outros usos 


A venda a consumidores cativos, como empresas de ônibus e transportadoras, 
assim como a frota de tratores, seria a alternativa mais imediata. Conforme 
dados expostos na Tabela 1, o percentual de adição demandado pelo leilão da 
ANP corresponde apenas a 5% do mercado potencial. Neste modelo de negócio, 
a negociação de venda da produção é feita diretamente entre o produtor e o 
consumidor, o que representa um risco a menos para o produtor. 


Segundo a Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), a frota brasileira 
de caminhões soma 1.434.888 veículos, a maior parte (56,6% ou 811.916) 
pertence a transportadores autônomos, enquanto 615.481 (42,9% do total) 
fazem parte da frota de empresas e 7.591 (0,5%) são caminhões de cooperativas 
(BRASIL..., 2008). Segundo a Federação Nacional da Distribuição de Veículos 
Automotores (2009), a frota de ônibus brasileira está estimada em 447.217 
veículos. Além de mercado potencial, este número representa um impacto 
ambiental significativo, tendo em vista que o consumo de diesel no Brasil 
representa 5% do total de combustível demandado, utilizado principalmente 
em ônibus e caminhões. Ele é responsável por 25% da poluição atmosférica 
provocada por veículos automotivos (QUEIROZ JUNIOR, 2005). 


No Gráfico 4 é possível visualizar-se os números que retratam a frota circulante 
de ônibus no Brasil em 2009. 
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Gráfico 4 


Frota circulante de ônibus — Brasil —- 2009 
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Fonte: Federação Nacional da Distribuição de Veículos Automotores (2009). 


Como informado pelo Movimento Nossa São Paulo ([2010]), a cidade de Curitiba 
tem seis ônibus municipais rodando com tecnologia 100% biodiesel à base de 
soja, que reduz em até 70% as emissões dos veículos. O projeto pretende 
ampliar o uso de combustível limpo para toda a frota de ônibus da 
cidade. Conforme divulgado pela Prefeitura de Fortaleza (2006), este município 
apoia e estimula a iniciativa de empresas que queiram aderir à utilização de 
combustíveis menos poluentes em suas frotas. Tanto que, em 2006, três empresas 
de ônibus aderiram à proposta. 


Entende-se que as cidades da região Nordeste poderiam seguir esse exemplo que, 
além de estimular uma cadeia produtiva localmente, estaria promovendo efeitos 
indiretos na qualidade de vida, com impactos diretos no meio ambiente e na 
saúde da população. Além disto, é um modelo de negócio alternativo ao leilão da 
ANP A utilização dos subprodutos proporciona uma renda adicional à produção do 
biodiesel e com valor agregado superior, em uma atividade econômica intensiva 
em mão de obra e passível de ser totalmente desenvolvida na região. 


Ainda no tocante a modelos de negócios alternativos, o consumo cativo de 
biodiesel em substituição ao diesel convencional é uma alternativa de demanda 
viável para o setor. Segundo Monteiro (2007), 30% das áreas de irrigação para 
agricultura estão em regiões afastadas da rede elétrica e, por isso, são 
demandantes de geradores (operados com diversas fontes), o que passa a 
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viabilizar a utilização de motores diversos a diesel, indo além da compreensão 
mercadológica do biodiesel apenas como combustível veicular. 


Além da possibilidade de utilização deste combustível biodegradável para 
atender a essa demanda, na região Nordeste, por sua fronteira agrícola com 
potencial para expansão, esse item importante demonstra a capilaridade de 
atuação do setor, que vai além da utilização como combustível veicular, o que 
demonstra vantagem competitiva de produção, havendo a disponibilidade da 
matéria-prima na própria região, embora existam alguns problemas crônicos 
relacionados à seca, mas a demanda de consumo contrapõe-se como aspecto 
positivo. Para atenuar os efeitos da escassez de chuvas para a produção agrícola 
em regiões como a nordestina, Monteiro (2007, p. 264) recomenda a irrigação: 


A irrigação representa uma técnica imprescindível na produção agrícola, em 
muitas regiões do país. Normalmente, nessas regiões, devido ao déficit 
pluviométrico e, principalmente, a sua distribuição irregular, torna-se necessário 
o uso desta técnica no sentido de garantir um suprimento adequado às 
necessidades hídricas da cultura. (MONTEIRO, 2007, p. 264). 


Aspectos tecnológicos 


A região Nordeste precisa desenvolver mecanismos de promoção tecnológica 
em toda a cadeia produtiva do biodiesel. Um exemplo “tradicional” desta 
deficiência está na parte agrícola do processo. Muitas comunidades agrícolas 
têm carências quanto à extração do óleo e registram, ainda hoje, casos de 
utilização de tração animal. A falta de tecnologia adequada para este tipo de 
trabalho (tanto mecânica quanto química) resulta em um baixo rendimento de 
óleo por tonelada processada, o que se torna uma desvantagem competitiva 
para a região. 


Sem desprezar as ineficiências regionais relacionadas à extração de óleos 
vegetais, no ato da extração do óleo vegetal e do resultado final da produção 
do biodiesel têm-se dois subprodutos de valor agregado: a torta da extração e 
a glicerina. Esses produtos em si representam uma oportunidade de 
desenvolvimento tecnológico local de novos produtos, o que requer apoio das 
instituições de pesquisa e desenvolvimento (P&D). Estando a matéria-prima 
em regiões agrícolas, a criação de novos produtos representa também uma 
estratégia de desenvolvimento dessas regiões. 


Os dados apresentados sobre a relevância do óleo de soja na produção de 
biodiesel, dado o perfil de alta mecanização e escala de produção desta cultura, 
evidenciaram que as estruturas/unidades de extração de óleo de soja são parte 
de um agronegócio majoritariamente controlado por grandes conglomerados. 
Além disso, tradicionalmente, o óleo de soja é utilizado na alimentação humana, 
o que requer um padrão de qualidade superior. 
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No início de construção do Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel 
(PNPB), o governo planejava utilizar a mamona com uma das fontes principais 
para a produção de biodiesel na região Nordeste, por se tratar de uma cultura 
amplamente conhecida (incluindo-se cultivares) e intensiva em mão de obra, o 
que se adégua ao perfil da agricultura familiar, supostamente o foco social do 
governo. É inquestionável a qualidade do óleo de mamona para diversas 
aplicações. Sua utilização como matéria-prima para a produção do combustível 
em questão é altamente equivocada, principalmente pela alta viscosidade, 
baixa produtividade por hectare plantado e balanço energético ineficiente 
(QUEIROZ JUNIOR, 2005). Este autor apóia-se em Almeida Neto para afirmar: 


[...] comparando-se a performance energética da mamona com duas culturas 
tradicionais na produção do biodiesel, a colza (Brassica napus) na Europa e a 
soja (Glycine max) nos Estados Unidos (EUA). O balanço energético (O-I)” foi 
positivo em ambas as rotas de produção (metílica e etílica) e independente da 
alternativa de alocação de uso dos co-produtos. A relação Outuput/Input (0/1) 
calculada para o biodiesel de mamona (1,3-2.9) foi superior ao de colza (1,2- 
1,9) e inferior ao de soja (3,2-3,4), independente da rota e da alocação de 
subproduto utilizada. Os dois indicadores sugerem a viabilidade energética e 
ambiental do biodiesel de mamona, desde que se garanta produtividades 
agrícolas elevadas (acima de 1.500 kg/ha ano). A potencialização dos efeitos 
ambientais e energéticos positivos depende do aproveitamento adequado 
dos co-produtos e resíduos do processo, da melhoria da eficiência energética 
no processamento da Mamona e do biodiesel, e da implementação de manejos 
eficientes no uso dos insumos químicos (especialmente o N), responsáveis por 
até 5% do INPUT total de energia [...] (QUEIROZ JUNIOR, 2005, p. 73). 


A organização setorial da produção do biodiesel tanto por parte do governo 
quanto da iniciativa privada ainda não conseguiu uma estratégia de feedstock 
que consiga tornar competitivo o sistema produtivo. Este aspecto revela um 
elemento-chave no setor de biodiesel e difere do caso de sucesso da produção 
de etanol, que, inclusive, tem precedentes de sucesso na região Nordeste. 


Assim como o biodiesel possui uma ampla variedade de insumos para a produção 
de fontes/opções de óleos vegetais, até o presente momento os produtores deste 
biocombustível não puderam encontrar sua principal matéria-prima. No tocante 
a preço competitivo e a economia de escala com relação ao rendimento por 
hectare, como ocorre com a cana-de-açúcar, na produção de etanol, nada é 
apontado como alternativa imediata à soja. 


A variação de preços dos óleos vegetais tem representado um entrave adicional 
ao desenvolvimento tecnológico do setor. Primeiramente, em razão das drásticas 
variações históricas do preço do petróleo que, por muito tempo, inviabilizaram 
o desenvolvimento significativo da produção de biodiesel por conta de seus 


Out-put x In-Put - Relação Produto Final versus Entrada de Produção (insumos). 
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baixos preços. Mais recentemente, os altos preços dos óleos vegetais também 
têm contribuído para essa inviabilização. 


Na Figura 5 é possível perceber-se quatro cadeias produtivas consideradas básicas 
quanto ao fornecimento de óleos para a produção de biodiesel. O fornecimento 
de óleo via oleaginosas é a cadeia mais conhecida popularmente, embora os 
OGR possam preencher uma lacuna (e oportunidade) importante. A utilização 
de águas servidas ainda está em um estágio embrionário, ainda que represente 
uma fonte alternativa viável no médio prazo, bem como o uso das microalgas. 


Figura 5 


Fluxograma das cadeias produtivas do biodiesel 
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Fonte: Queiroz Junior (2005, p. 30). 


Com exceção das oleaginosas e das microalgas, as outras cadeias produtivas 
não apresentam condições de ampliação de escala imediata por estarem 
atreladas (são subprodutos) a outras atividades econômicas. A implantação de 
projetos específicos, além do padrão tecnológico para produção do biodiesel 
em si, depende de utilização de tecnologias específicas para extração e refino 
dos inputs. 
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A região Nordeste tem a potencialidade de estruturação de multiprojetos de 
maneira sistêmica, pois dispõe de abatedouros, bem como de restaurantes e 
domicílios, que podem ser articulados para fornecer sebo para a produção de 
biodiesel. Os avanços do P&D nesses arranjos produtivos representam impactos 
diretos na estruturação “sustentável” do setor na região. 


Dadas as diversas variáveis que tornam (desnecessariamente) o sistema produtivo 
cada vez mais complexo, sem julgamento de valor, tais como os requisitos 
regulatórios (agricultura familiar), insumos com preços atrelados ao mercado e 
perfil da cultura (colheita mecanizada ou não e custos de replantio), os atores 
setoriais necessitam desenvolver alternativas a esses entraves, pois os diversos 
modelos de negócios existentes dispõem de uma estrutura de custos específica 
e requerem soluções customizadas. 


No tocante à tecnologia para a produção de biodiesel, o Brasil ainda permanece 
com uma defasagem muito grande, restrito às discussões relativas ao uso de 
batelagem e/ou processo contínuo, com rendimento próximo a 90% (o restante 
é glicerina), quando, cada vez mais, as tecnologias na Europa e EUA estão 
próximas de 100% de conversão. Além disso, as especificações brasileiras para 
a produção deste biocombustível estão longe de alcançar o padrão europeu, 
que permite a utilização de 100% de biodiesel em motores diesel. 


Várias discussões estão sendo feitas em relação ao uso do etanol ao invés do 
metanol na produção do biodiesel; sua taxa de rendimento baixa para 70% e 
carece de maiores aprofundamentos tecnológicos. Esta necessidade de 
utilização do etanol, até por ser abundante no mercado doméstico, inclusive 
na região Nordeste, tende a ser uma alternativa equivalente ao metanol no 
futuro próximo. 


Das tecnologias disponíveis no mundo, um conjunto de variáveis pode 
determinar a aplicabilidade de cada padrão tecnológico a um modelo de 
negócio específico. Certas tecnologias só se aplicam a determinada capacidade 
de produção, o que requer certo nível de automação e, o mais importante, a 
relação de retorno do capital investido com base na produção esperada. O 
grau de discussão quanto aos padrões tecnológicos locais está abaixo das 
expectativas do que o mercado e a sociedade brasileira precisam. 


Perspectivas para a região Nordeste 


A agricultura familiar na região Nordeste enfrenta suas próprias dificuldades 
históricas, e a gestão de feedstock representa um dos principais entraves para o 
desenvolvimento da cadeia produtiva do biodiesel. É necessário o desenvolvimento 
de pesquisas específicas quanto aos arranjos produtivos viáveis para atender à 
produção deste biocombustível, já que ainda há dificuldades apontadas quanto 
a simples escolha da cultura ideal para atender às demandas produtivas. 
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Admitindo-se que os vetores de crescimento econômico estimularam o êxodo 
rural ao longo das décadas, o desenvolvimento da cadeia produtiva na região 
Nordeste tem um componente potencial de poder fixar o homem no campo. À 
luz da necessidade de identificar as fontes oleaginosas que mais se adéquem 
ao perfil da agricultura familiar, torna-se necessário o desenvolvimento de 
pesquisas de viabilidade. Culturas perenes reduzem os custos com replantio, 
além de fatores culturais próprios da região, principalmente a necessidade de 
se consorciar com o plantio de alimentos. 


Em termo de dinâmica demográfica a partir da década de 1940, constatou-se 
uma considerável alteração populacional através da inversão campo/cidade 
proveniente da industrialização no meio urbano. No panorama de pobreza as 
três áreas de fome do Brasil (Amazônia — Nordeste Açucareiro — Sertão do 
Nordeste) e mais as áreas de subnutrição; as regiões Sul/Sudeste e Centro 
Oeste, que são consideradas regiões geoeconômicas mais desenvolvidas do 
Brasil, ocorrendo, portanto, as disparidades sociais referente à pobreza no 
país. (SILVA, 2008, p. 4). 


Culturas como o Pinhão Manso e a Moringa Oleífera são exemplos de culturas 
intensas em mão de obra, ao contrário da soja, que vem sendo utilizada em 
larga escala, além de permitir o consórcio com plantios para a produção de 
alimentos. O consorcio não está restrito ao plantio, já que o espaçamento 
dessas culturas possibilita, inclusive, a criação de bovinos, caprinos e equinos. 
No caso específico da Moringa Oleífera, sua vagem pode ser utilizada para 
consumo humano com alta propriedade nutriente. 


Essas criações de animais, além de fornecerem o alimento, o sebo resultante 
do abate (subproduto) também pode se tornar matéria-prima adicional para a 
produção de biodiesel. Isso mostra a capacidade de diversificação econômica 
da cadeia produtiva. Dado que a região Nordeste tem dimensões geográficas 
significativas, com potencial agrícola diversificado e uma dinâmica econômica 
própria, a expansão da cadeia produtiva deste biocombustível pode se tornar 
uma vertente de desenvolvimento para o interior da região. 


A United Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC) é um 
tratado internacional que resultou da Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), informalmente conhecida 
como a Cúpula da Terra, realizada no Rio de Janeiro em 1992, é a instituição 
responsável pela regulação dos Créditos de Carbono do Protocolo de Quito. 


* O crédito de carbono é uma espécie de certificado emitido quando há diminuição de emissão 
de gases que provocam o efeito estufa e o aquecimento global do planeta. Um crédito de 
carbono equivale a uma tonelada de CO? (dióxido de carbono) que deixou de ser produzido. 
Aos outros gases reduzidos são emitidos créditos, utilizando-se uma tabela de carbono 
equivalente. A quantidade permitida de emissão de gases poluentes e as leis que regem o 
sistema de créditos de carbono foram definidas durante as negociações do Protocolo de 
Kyoto (discutido e negociado no Japão em 1997). 
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De acordo com esta Convenção, existe uma única metodologia aprovada quanto 
a créditos de carbono relacionados a projetos de biodiesel, a ser utilizada apenas 
por projetos que produzam este combustível utilizando OGR. É a metodologia 
ACMO017, que abre oportunidade para receitas adicionais a projetos a serem 
instalados na região Nordeste que utilizem sebo animal (frigoríficos e/ou 
abatedouros) ou óleos residuais (restaurantes e/ou residências). (UNITED 
NATIONS FRAMEWORK CONVENTION ON CLIMATE CHANG, [2010)). 


A realidade brasileira, principalmente a da região Nordeste, cuja dinâmica 
econômica está centrada nas capitais — as demais regiões ocupam o segundo 
plano quanto ao desenvolvimento regional —, pode ser comparada à da França, 
se considerarmos a análise de Gravier (1958) sobre a dinâmica econômica 
francesa que, à época, girava em torno de Paris, estando as demais regiões da 
França menos susceptíveis ao desenvolvimento. 


No caso da região Nordeste, várias foram as iniciativas para propiciar seu 
desenvolvimento nos últimos anos e espera-se que, com a retomada econômica 
pós-crise financeira mundial, a região continue a receber investimentos. As 
principais iniciativas estão associadas a projetos de irrigação, além de projetos 
de saneamento básico e habitação que, por si só, visam a promoção de emprego 
e renda nas regiões interioranas. 


A região Nordeste tem se destacado na guerra fiscal entre estados federativos 
para a atração de novos projetos produtivos. Os incentivos fiscais, aliados a 
mão de obra mais barata, foram a mola propulsora de diversos investimentos 
que ocorreram principalmente nos estados da Bahia, Pernambuco e Ceará. 
Espera-se que esta possibilidade aumente com a produção de biodiesel. 


Os estados pobres brasileiros, especialmente do Nordeste, vivem um círculo 
vicioso no seu processo de crescimento, no qual a defasagem de capital leva à 
escassez de incentivos privados e esta leva à falta de estímulos endógenos 
para a realização de investimentos privados, que, por sua vez, agrava a 
defasagem de capital. (AMARAL FILHO, 2010, p. 12). 


Consoante o autor citado, a região Nordeste necessita desenvolver sua 
capacidade de desenvolvimento endógeno, principalmente com o 
desenvolvimento da cadeia produtiva do biodiesel. A espacialização da cadeia 
de maneira mais pulverizada (sem perder sua capacidade de articulação) 
contribuirá para a formação e o fortalecimento de lideranças regionais, bem 
como para o aumento da capacidade de investimento privado, além de favorecer 
ao corte do cordão umbilical que mantém a dependência do governo na 
promoção dos investimentos. 
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Considerações finais 


A produção de biodiesel na região Nordeste representa uma oportunidade de 
se desenvolver uma cadeia produtiva com amplo potencial de geração de 
emprego e renda. É possível encontrar na região fatores relacionados a seu 
potencial agrícola (com variedades de culturas), condições técnicas para 
desenvolvimento de uma indústria moderna, tanto para a extração quanto 
para a produção e manejo dos diversos subprodutos originados. 


No cerne da questão agrícola reside a dificuldade histórica de se organizar a 
agricultura familiar de maneira competitiva e de acordo com as necessidades 
do setor. Este problema pode criar uma oportunidade singular para o 
desenvolvimento de núcleos produtivos dedicados, tendo o fornecimento dos 
insumos atrelados a metas de custeio e não a preços de mercado. Em uma só 
ação seriam eliminadas as angústias sociais quanto à manutenção da renda e 
garantidas matérias-primas a preços competitivos, tornando o sistema viável e 
sustentável. 


Outro fator preponderante é o apoio técnico aos agricultores, pois a utilização 
de insumos como a soja, que tem uma dependência dos preços de mercado, 
expõe desnecessariamente o setor a flutuações de mercado. Portanto, é preciso 
dispor de matérias-primas distanciadas a preços de mercado, como o Pinhão 
Manso e a Moringa Oleífera, além de serem culturas adequadas a agricultura 
familiar. 


Aspectos tecnológicos são fatores indispensáveis ao êxito de qualquer programa 
de produção de biodiesel. Na região Nordeste, em particular, a carência envolve 
desde a extração do óleo vegetal às tecnologias adequadas a cada tipo de 
modelo de negócio para a produção deste biocombustível. Como a região 
apresenta características distintas, irá requerer soluções adequadas à realidade 
local, o que amplia as possibilidades de P&D na região. 


Pelos dados apresentados ao longo deste artigo, fica evidente que faltam 
melhorias significativas no planejamento setorial. Não deixa de ser um reflexo 
da política nacional, tendo em vista que a maioria dos estados nordestinos não 
dispõe de uma política para o setor, o que enfraquece a capacidade 
organizacional da região. Assim, para que a produção de biodiesel siga o 
caminho exitoso do etanol, será necessário criar arranjos produtivos eficientes. 
E a primeira etapa para isso, no caso da região Nordeste, é ter um produto 
competitivo e uma cadeia produtiva mais benéfica. 
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